
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0021587-08.2010.815.0011 — 3ª Vara da Fazenda Pública
de Campina Grande
RELATOR      : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE   : Município de Campina Grande, representado por seu Procurador, Oto
de Oliveira Caju
APELADO      : Maria Eni Arruda de Albuquerque
ADVOGADAS: Juliana  Barbosa  Lira  Souza  (OAB/PB 13.195)  e  Maria  Stela  Lira
Barboza de Brito (OAB/PB nº 13.215)

PRELIMINARES  —  ILEGITIMIDADE  ATIVA  E
PASSIVA  —  SUB-ROGAÇÃO  DO  DIREITO  À
INDENIZAÇÃO  AOS  NOVOS  PROPRIETÁRIOS  —
REJEIÇÃO.

—  O comprador  do  imóvel  expropriado  sub-roga-se  na
integralidade dos direitos inerentes ao bem, "dentre os quais se
inclui  eventual  pretensão  indenizatória  em  desfavor  do  ente
público  expropriante"  (Apelação  Cível  nº  2014.061249-9,  de
Mondaí.  Rel.  Desembargador  Cid  Goulart,  julgado  em
28/07/2015).

—  “O novo  proprietário  de  imóvel  rural  sub-roga-se  em todos  os
direitos  do  proprietário  original,  inclusive  no  direito  à  eventual
indenização devida pelo Estado, pouco importando que a alienação do
bem tenha se dado após ocorrência de desapossamento indireto pelo
Poder  Público”  (Apelação  Cível  nº  2014.093120-3,  de  Seara.  Rel.
Des. Carlos Adilson Silva, julgado em 30/06/2015).

APELAÇÃO  CÍVEL  — AÇÃO  INDENIZATÓRIA  POR
DESAPROPRIAÇÃO  —  PROCEDÊNCIA  —
IRRESIGNAÇÃO — PRESENÇA DE LAUDO PERICIAL
— AUSÊNCIA DE PROVA CONTRAPOSTA AO VALOR
ARBITRADO  —  MANUTENÇÃO  DO  VALOR  —
DESPROVIMENTO.

— “Reputa-se correta a sentença que, na ação de desapropriação, fixa
o valor da indenização, com base em laudo pericial conclusivo e bem
fundamentado, de forma a recompor a diminuição patrimonial sofrida
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pelo  expropriado.”  (Reexame  Necessário  n.  0000266-
02.2009.815.0091, Relatora: Desª Maria das Graças Morais Guedes,
publicação: DJPB de 24 de outubro de 2014). 

— Celso Antônio Bandeira de Mello leciona que "indenização justa,
prevista no art. 5º, XXIV, da Constituição, é aquela que corresponde
real e efetivamente ao valor do bem expropriado, ou seja, aquela cuja
importância deixe o expropriado absolutamente indene, sem prejuízo
algum  em  seu  patrimônio.  Indenização  justa  é  aquela  a  que  se
consubstancia em importância que habilita o proprietário a adquirir
outro  bem  perfeitamente  equivalente  e  o  exime  de  qualquer
detrimento”  (Curso  de  Direito  Administrativo.  22.  ed.  São  Paulo:
Malheiros, 2007. p. 850).

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos
acima identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira  Câmara Cível do Colendo
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar as preliminares
e negar provimento à apelação. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pelo Município  de
Campina  Grande contra  a  sentença  de  fls.  102/104,  proferida  nos  autos  da  Ação
Indenizatória  por Desapropriação movida por  Maria Eni Arruda de Albuquerque,
que  julgou  procedente  o  pedido,  para  condenar  o  promovido  ao  pagamento  de  R$
12.000,00  (doze  mil  reais),  a  título  de  indenização,  referente  aos  lotes  de  terreno
desapropriados, acrescidos de juros compensatórios de 12% (doze por cento) ao ano
sobre a diferença apurada entre 80% (oitenta por cento) do preço ofertado em juízo e o
valor fixado, contados da imissão provisória da posse, além de correção monetária e
juros de mora.

Em suas razões recursais (fls. 109/118), o apelante levantou as
preliminares de ilegitimidade ativa e passiva. No mérito, afirma ser exacerbado o valor
atribuído ao terreno, destacando que um engenheiro não tem conhecimentos técnicos
para atribuir o valor comercial do imóvel.

A apelada não apresentou contrarrazões,  conforme certidão de
fls. 121. 

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer de
fls. 128/129, opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito. 

É o Relatório. 

VOTO

DAS PRELIMINARES
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Ilegitimidade Ativa e Passiva

O apelante afirma que o decreto expropriatório foi publicado em
nome do Sr. José Odilon de Farias, meses antes da aquisição dos terrenos pela apelada,
dessa forma, o antigo proprietário é quem possui legitimidade para propor a presente
ação,  como  também  tem  legitimidade  para  figurar  no  polo  passivo  da  demanda
indenizatória. 

Importante  destacar,  primeiramente  que  o  Decreto-lei  nº
3.365/41, que dispõe sobre desapropriações por utilidade pública, prevê, em seu art. 31,
que “ficam sub-rogados no preço quaisquer ônus ou direitos que recaiam sobre o bem
expropriado".

Disto  infere-se que  o comprador  do imóvel  expropriado sub-
roga-se  na  integralidade  dos  direitos  inerentes  ao  bem, "dentre  os  quais  se  inclui
eventual pretensão indenizatória em desfavor do ente público expropriante" (Apelação
Cível  nº  2014.061249-9,  de  Mondaí.  Rel.  Desembargador  Cid  Goulart,  julgado  em
28/07/2015). Logo, não há que se falar em ilegitimidade.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  E  REEXAME  NECESSÁRIO.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DESAPROPRIAÇÃO  INDIRETA.  APELO
DO  DEINFRA.  DESAPOSSAMENTO  OCORRIDO  EM  1981.
INTERRUPÇÃO DO PRAZO DE 20 ANOS PELO DECRETO Nº
4.471/94. ENUNCIADO Nº 119 DA SÚMULA DO STJ. REGRA DE
TRANSIÇÃO  ESTATUÍDA  NO ART.  2.028 DO  CC/02.
INEXISTÊNCIA DO TRANSCURSO DE MAIS DA METADE DO
TEMPO  ESTABELECIDO  NA  LEI  REVOGADA.  APLICAÇÃO
DO  LAPSO  TEMPORAL  DO  NOVO  CÓDIGO.  PRAZO
DECENAL. EXEGESE DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 1.238
DA  LEI  Nº  10.406/02.  FLUÊNCIA  A  PARTIR  DA  DATA  DA
VIGÊNCIA  DESTA.  PRESCRIÇÃO
AFASTADA. ILEGITIMIDADE  ATIVA.  EXPROPRIAÇÃO
ANTERIOR À AQUISIÇÃO DO IMÓVEL PELOS AUTORES.
IRRELEVÂNCIA.  SUB-ROGAÇÃO  DO  DIREITO
À INDENIZAÇÃO. ART. 31 DO DECRETO-LEI Nº 3.365/41. "O
NOVO PROPRIETÁRIO DE IMÓVEL RURAL SUB-ROGA-SE
EM TODOS OS DIREITOS DO PROPRIETÁRIO ORIGINAL,
INCLUSIVE  NO  DIREITO  À
EVENTUAL INDENIZAÇÃO DEVIDA  PELO  ESTADO,
POUCO  IMPORTANDO  QUE  A ALIENAÇÃO  DO  BEM
TENHA  SE  DADO  APÓS  OCORRÊNCIA  DE
DESAPOSSAMENTO  INDIRETO  PELO  PODER  PÚBLICO
(RESP 132.193/MG, RESP 149.528/SP, RESP 191.759/MG, RESP
142.696/MG). (RESP 442.360/SP, 1ª TURMA, REL. MIN. JOSÉ
DELGADO,  DJ  DE  24.03.2003)'  (RESP  Nº  1017892/SC,  REL.
MIN. DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, J. 21.08.2008)"
(APELAÇÃO CÍVEL Nº 2014.019907-0, DE MARAVILHA, REL.
DES. PAULO HENRIQUE MORITZ MARTINS DA SILVA, J.
01.07.2014) [...]  (APELAÇÃO  CÍVEL  Nº  2014.093120-3,  DE
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SEARA. RELATOR DES. CARLOS ADILSON SILVA, JULGADO
EM  30.06.2015).  PRETENDIDA  EXCLUSÃO  DO  VALOR
RELATIVO À BENFEITORIA. DEMANDADO QUE, TODAVIA -
CONQUANTO  DEVIDAMENTE  INTIMADO  -,  DEIXOU  DE
MANIFESTAR-SE EM TEMPO OPORTUNO ACERCA DE TAL
QUESTÃO. PRECLUSÃO TEMPORAL CONFIGURADA. VALOR
DA INDENIZAÇÃO.  APURAÇÃO  QUE  DEVE  SOPESAR  AS
CIRCUNSTÂNCIAS  NO  MOMENTO  DA  AVALIAÇÃO  DO
TERRENO  PELO  EXPERT.  EXEGESE  DO ART.  26 DO
DECRETO-LEI Nº  3.365/41.  EFETIVIDADE AO PRINCÍPIO DA
JUSTA INDENIZAÇÃO. ART.  5º,  INC.  XXIV,  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  PRETENDIDA  EXCLUSÃO  DO
VALOR  RELATIVO  À  ÁREA  PERTENCENTE  AOS  DEMAIS
CONDÔMINOS.  LAUDO  PERICIAL  QUE,  TODAVIA,
OBSERVOU  APENAS  A  FRAÇÃO  DE  TERRAS  DOS
DEMANDANTES.  ADUZIDA  LITISPENDÊNCIA  COM  AÇÃO
DIVERSA,  PORQUE AMBAS TRATAM  DO MESMO OBJETO.
INSUBSISTÊNCIA  DA  TESE.  DEMANDA  AJUIZADA  POR
TERCEIROS,  RELATIVAMENTE  À  SUA  PRÓPRIA  QUOTA-
PARTE DO TERRENO. JUROS COMPENSATÓRIOS. CÔMPUTO
DESDE  A  DATA  DE  AQUISIÇÃO  DA  PORÇÃO  DE  TERRAS
PELOS DEMANDANTES,  ATÉ A EMISSÃO DO PRECATÓRIO
ORIGINAL.  EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO PARA AVERBAÇÃO DA
TRANSFERÊNCIA  DE  PROPRIEDADE  NA  MATRÍCULA  DO
IMÓVEL,  APÓS  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO.  RECURSO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. DEMAIS TERMOS
DA  SENTENÇA  CONFIRMADOS  EM  SEDE  DE  REEXAME
NECESSÁRIO.  (Apelação  Cível  nº  0005370-95.2011.8.24.0012,  1ª
Câmara  de Direito Público do TJSC, Rel.  Luiz  Fernando Boller.  j.
08.11.2016).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DESAPROPRIAÇÃO  INDIRETA.  IMÓVEL  DECLARADO  DE
UTILIDADE PÚBLICA. IMPLANTAÇÃO DA RODOVIA SC-283
(TRECHO  SEARA  -  CHAPECÓ).  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO,
SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, POR ILEGITIMIDADE ATIVA.
INSURGÊNCIA  DOS  EXPROPRIADOS. APOSSAMENTO
ADMINISTRATIVO ANTERIOR  À  AQUISIÇÃO.
IRRELEVÂNCIA.  SUB-ROGAÇÃO  DO  DIREITO  À JUSTA
INDENIZAÇÃO  AOS  NOVOS  PROPRIETÁRIOS.
LEGITIMIDADE ATIVA DOS ADQUIRENTES. PRECEDENTES.
SENTENÇA CASSADA."'O novo proprietário de imóvel rural sub-
roga-se em todos os direitos do proprietário original,  inclusive no
direito  à  eventual  indenização  devida  pelo  Estado,  pouco
importando que a alienação do bem tenha se dado após ocorrência
de desapossamento indireto pelo Poder Público (Resp 132.193/MG,
Resp  149.528/SP,  Resp  191.759/MG,  Resp  142.696/MG).'  (Resp
442.360/SP,  1ª  Turma,  Rel.  Min.  José Delgado,  DJ de 24.3.2003)'
(Resp n. 1017892/SC, rel.  Min.  Denise Arruda,  Primeira Turma, j.
21-8-2008)" (Apelação  Cível  n.  2014.019907-0,  de  Maravilha,  rel.
Des.  Paulo  Henrique  Moritz  Martins  da  Silva,  j.  01-07-2014)  [...]
(Apelação Cível nº 2014.093120-3, de Seara. Rel. Des. Carlos Adilson
Silva, julgado em 30/06/2015).
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Sendo assim, a apelada possui legitimidade para figurar no polo
ativo da demanda, assim como o município, no polo passivo.

Logo, rejeito as preliminares.

MÉRITO

A  apelada  afirmou  ter  tomado  conhecimento  de  que  o
promovido/apelante  construiu  um canal  que  atravessa  seus  terrenos,  localizados  na
quadra  J  do  Loteamento  Vila  Rica,  Araxá  (Bodoncogó),  em  Campina  Grande.
Assegurou, ainda, que há processo administrativo de desapropriação, contudo, figura
como interessado o Sr. José Odilon de Farias, antigo proprietário dos terrenos, os quais
foram alienados à promovente/apelada em 2008.

O magistrado  a quo, a seu turno,  julgou procedente o pedido,
para condenar o promovido ao pagamento de R$ 12.000,00 (doze mil reais), a título de
indenização,  referente  aos  lotes  de  terreno  desapropriados,  acrescidos  de  juros
compensatórios de 12% (doze por cento) ao ano sobre a diferença apurada entre 80%
(oitenta por cento) do preço ofertado em juízo e o valor fixado, contados da imissão
provisória da posse, além de correção monetária e juros de mora.

Pois  bem.  Sabe-se  que  a  desapropriação  constitui  ato
compulsório  do Poder  Público  para incorporar  a  seu patrimônio  um bem particular,
mediante necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, devendo haver prévia
e justa indenização em dinheiro, conforme afirma o inciso XXIV, do art. 5º, da CF/88.

Art. 5º Omissis
(...)
XXIV - a  lei  estabelecerá  o procedimento  para  desapropriação por
necessidade  ou  utilidade  pública,  ou  por  interesse  social,  mediante
justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos
nesta Constituição; 

A  partir  de  uma  análise  do  supramencionado  dispositivo,
percebe-se que, além da ocorrência de um de seus pressupostos (a utilidade pública, a
necessidade  pública  ou  o  interesse  social),  é  imprescindível,  para  que  ocorra  a
desapropriação, a justa e prévia indenização em dinheiro. 

No  caso  em  exame,  verifica-se  que  o  apelante  não  efetuou
qualquer pagamento indenizatório. 

A  propósito,  o  juiz  de  1º  grau  determinou  a  realização  de
perícia, visando verificar a exata localização, tamanho e valor de mercado dos terrenos
desapropriados,  o  que  de  fato  foi  concretizado,  conforme  o  laudo  apresentado  às
fls.86/91, restando detalhado o seguinte: 

“O valor do metro quadrado atualmente é de R$ 30,00 (trinta reais),
conforme pesquisa com corretores da região. Em relação ao valor do
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metro quadrado em 2007, evidentemente que era inferior, tendo em
vista a valorização do mercado imobiliário, bem como a implantação
de  obras  estruturantes  no  local.  O  preço  praticado  antes  era  de
aproximadamente R$ 10,00 (dez reais) por metro quadrado.
Desta  forma,  o  valor  dos  imóveis  da  promovente,  atualmente  tem
valor estimado em R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) e, em agosto
de 2007, era de R$ 12.000,00 (doze mil reais).”

Assim, acompanhando a fundamentação lançada na sentença, o
valor  de  R$  12.000,00  (doze  mil  reais)  se  revela  adequado  ao  caso  em  concreto,
principalmente  ao  considerar  a  área  do terreno e  a  sua  localização,  dispensando-se,
assim, qualquer redução indenizatória. 

A  jurisprudência  do  TJ/PB  é  vasta  quando  trata  da
desapropriação e da necessidade de uma justa e prévia indenização em dinheiro 

“Reputa-se  correta a sentença que,  na  ação de desapropriação,
fixa o valor da indenização, com base em laudo pericial conclusivo
e  bem  fundamentado,  de  forma  a  recompor  a  diminuição
patrimonial  sofrida  pelo  expropriado.” (Reexame  Necessário  n.
0000266-02.2009.815.0091, Relatora: Desª Maria das Graças Morais
Guedes, publicação: DJPB de 24 de outubro de 2014). 

ADMINISTRATIVO  -  AÇÃO  DE  DESAPROPRIAÇÃO  POR
UTILIDADE PÚBLICA - Parcela de terreno de propriedade privada -
Construção de viaduto - Perícia judicial adequada que arbitra um valor
indenizatório justo -  Observância  de todas  as  providências  legais  -
Desprovimento da Remessa. Manutenção do Decisum. I. Em ação de
desapropriação por utilidade pública, o juiz não pode desprezar a
perícia para fixar o valor da indenização, principalmente se não
foram produzidas provas contrapostas capazes de modificá-la. II.
Em sede de recurso oficial, cumpre esquadrinhar a sentença proferida
pelo juiz  de primeira  instância.”  (TJ/PB –  RO nº001.2007.024566-
5/001 – Rel. Des. João Batista Barbosa (juiz convocado) – 1ª Câmara
Cível – Dj 10/12/2009)

“PROCESSUAL CIVIL -  Remessa  Oficial  e  Recurso  Voluntário  -
Ação  de  Desapropriação  -Utilidade  pública  -  Indenização  justa
-Arbitramento  de  acordo  com  o  Laudo  Pericial  -Manutenção  -
Desprovimento  dos  Recursos.  -  As  desapropriações  de  imóveis
urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro. -
O método comparativo de mercado, nas avaliações, é o mais aceito
pela doutrina e jurisprudência, eis que apresenta maior segurança
para se chegar ao valor da justa indenização . TJPR - 54 Câmara
Cível  -Apelação  Cível  350.929-1  -  Relator  Des.  José  Marcos  de
Moura -  Julgado em 21/10/2008 -Unânime.”  2  TJ/PB –  ROAC nº
001.2007.031812-4/001 – Rel. Des. Genésio Gomes Pereira Filho – 3ª
Câmara Cível – Dj 29/09/2009. 

O  apelante  afirma  que  o  endereço  do  local  avaliado  pelo
engenheiro, conforme laudo pericial, diverge do objeto da demanda.
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De fato, no laudo há menção de um imóvel localizado na av.
Vigário  Calixto  no  bairro  do  Catolé,  contudo,  tal  menção  trata-se  apenas  de  erro
material, que não macula o laudo. Verifica-se que em sua fundamentação há menção de
que os terrenos encontram-se no bairro Araxá, ademais há fotos comprovando que o
local avaliado é o descrito na exordial.

Apesar  de  o  apelante  afirmar  que  o  engenheiro  não  tem
conhecimentos técnicos para atribuir o valor comercial de um imóvel, não acostou aos
autos prova contraposta, a fim de modificar o valor apontado. Logo, há de prevalecer a
quantia prevista no laudo pericial.

Nesse norte:

APELAÇÃO E RECURSO OFICIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.
DESAPROPRIAÇÃO  INDIRETA.  PRELIMINAR  DE
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
OCUPAÇÃO  DE  ÁREA  PARTICULAR,  SEM  OBSERVÂNCIAS
ÀS NORMAS LEGAIS. INDENIZAÇÃO DEVIDA. INSPEÇÃO DO
TERRENO POR OFICIAL DE JUSTIÇA. AVALIAÇÃO DO BEM
EM R$ 15.000,00 (QUINZE MIL REAIS). VALOR RAZOÁVEL E
ADEQUADO À METRAGEM E LOCALIZAÇÃO DO TERRENO.
MANUTENÇÃO  DO  VALOR  INDENIZATÓRIO.  JUROS
COMPENSATÓRIOS,  DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA.
ADEQUAÇÃO.  MATÉRIA  SUMULADA  PELA  CORTE
SUPREMA  E  SUPERIOR.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
INTELIGÊNCIA DO ART. 27, §1º, DO DECRETO N. 3.365/41 C/C
O  ART.  85,  §5º,  DO  CPC/15.  DESPROVIMENTO  DOS
RECURSOS.  -  O  cerceamento  de  defesa,  como  a  própria
denominação  sugere,  ocorre  quando  qualquer  das  partes  tenha  seu
direito de manifestação e/ou de defesa mitigados nos autos. In casu,
todavia, a magistrada a quo proporcionou às partes se manifestarem
nos autos, após a juntada do laudo de inspeção e avaliação do bem
desapropriado, não havendo, assim, que se falar em restrição de defesa
neste ponto, razão pela qual a preliminar deve ser rejeita. - A inspeção
do terreno e o valor de avaliação apontado pelo Oficial de Justiça
são  provas  consideráveis  ao  livre  convencimento  motivado  do
julgador,  até porquanto,  in casu,  não foram produzidas provas
contrapostas  capazes  de  modificá-la.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00014232020138150301,  4ª
Câmara Especializada Cível, Relator DES. JOÃO ALVES DA SILVA
, j. em 01-08-2017) 

Celso  Antônio  Bandeira  de  Mello  leciona  que  "indenização
justa,  prevista  no  art.  5º,  XXIV,  da  Constituição,  é  aquela  que  corresponde real  e
efetivamente ao valor do bem expropriado, ou seja, aquela cuja importância deixe o
expropriado  absolutamente  indene,  sem  prejuízo  algum  em  seu  patrimônio.
Indenização  justa  é  aquela  a  que  se  consubstancia  em importância  que  habilita  o
proprietário a adquirir  outro bem perfeitamente equivalente e o exime de qualquer
detrimento”  (Curso de Direito Administrativo. 22. ed. São Paulo: Malheiros, 2007. p.
850).
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Por  tais  razões,  rejeito  as  preliminares e  NEGO
PROVIMENTO ao recurso apelatório.

 É como voto. 

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  a  Exma.  Desa.  Maria  das
Graças  Morais  Guedes  (Presidente).  Presentes  no  julgamento  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides  (Relator)  e  o  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque.

Presente  ao julgamento,  também,  a  Exma.  Dra.  Ana Cândido
Espínola, Promotora de Justiça convocada.

João Pessoa, 14 de novembro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0021587-08.2010.815.0011 — 3ª Vara da Fazenda Pública
de Campina Grande

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pelo Município  de
Campina  Grande contra  a  sentença  de  fls.  102/104,  proferida  nos  autos  da  Ação
Indenizatória  por Desapropriação movida por  Maria Eni Arruda de Albuquerque,
que  julgou  procedente  o  pedido,  para  condenar  o  promovido  ao  pagamento  de  R$
12.000,00  (doze  mil  reais),  a  título  de  indenização,  referente  aos  lotes  de  terreno
desapropriados, acrescidos de juros compensatórios de 12% (doze por cento) ao ano
sobre a diferença apurada entre 80% (oitenta por cento) do preço ofertado em juízo e o
valor fixado, contados da imissão provisória da posse, além de correção monetária e
juros de mora.

Em suas razões recursais (fls. 109/118), o apelante levantou as
preliminares de ilegitimidade ativa e passiva. No mérito, afirma ser exacerbado o valor
atribuído ao terreno, destacando que um engenheiro não tem conhecimentos técnicos
para atribuir o valor comercial do imóvel.

A apelada não apresentou contrarrazões,  conforme certidão de
fls. 121. 

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer de
fls. 128/129, opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito. 

É o Relatório. 
Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 10 de outubro de 2017.

                                
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides

Relator
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